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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

  

  

EDITAL 
Chamamento Público Para Credenciamento Nº 0004/2023 

 

Órgão Realizador do Certame: 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

AV. RIO BRANCO, 296 - CENTRO - AFOGADOS DA INGAZEIRA - PE 

CEP: 56800-0000 - Tel: (87) 3838-1575 

 

PREÂMBULO 

O Fundo Municipal de Saúde de Afogados da Ingazeira – PE inscrito no CNPJ 11.308.823/0001-03, através da 

Comissão de Licitação, designada pela Portaria nº 003/2023, datado em 02 de janeiro de 2023, torna público a 

abertura do Chamamento Público para Credenciamento Nº 0004/2023, objetivando a contratação do objeto 

indicado neste edital, este Chamamento será regida pela Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas 

alterações posteriores, e suas alterações, Lei Federal nº. 8.080/90 e Portaria GM/MS nº. 2.567/16, os Normativos 

do Sistema Único de Saúde - SUS e as disposições constantes deste edital e seus anexos. 

 

RECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO E OFERTAS DE SERVIÇOS 

 

Local da Entrega dos documentos necessários e a oferta dos Serviços: Fundo Municipal de Saúde de Afogados 

da Ingazeira – PE, na sala da Comissão Permanente de Licitações, situada a Avenida Rio Branco, nº 296 – Centro 

Afogados da Ingazeira – PE, Sala de Licitações. 

 

Horário de Recebimento dos mesmos: das 08:00 horas às 12:00 horas e das 14:00 horas às 17:00 horas de 

segunda a sexta-feira, em dias úteis (dias em que houver expediente na Secretaria Municipal de Saúde). 

 

CONSIDERANDO QUE O PRESENTE PROCESSO DE CREDENCIAMENTO SERÁ ATÉ O DIA 

15 DE SETEMBRO DE 2023 para o recebimento dos documentos de habilitação e ofertas de serviços, a 

Comissão Permanente de Licitação encaminhará as propostas ao setor técnico competente da Central de 

Regulação, para Análise e Parecer. 

 

1.0.OBJETO 

1.1.O objeto do presente Edital é o AQUISIÇÃO DE ÓRTESES PARA OS CASOS QUE SE ENQUADRAM 

NOS PROCEDIMENTOS LISTADOS DE ACORDO COM A PORTARIA GM/MS Nº 4.671, DE 28 DE 

DEZEMBRO DE 2022 NO INTUITO DE GARANTIR A EFETIVIDADE DA REABILITAÇÃO / 

HABILITAÇÃO EM SEUS ASPECTOS FÍSICOS, NO CER III EM NOSSO MUNICÍPIO. De acordo com o 

Termo de Referência. 

 

2.0.CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1.Poderão participar do presente CREDENCIAMENTO os PRESTADORES DE SERVIÇOS DE SAÚDE 

interessados, que atendam às condições específicas constantes deste Edital e seus Anexos. 

 

3.0.FORMA DE APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS 

3.1.Os documentos de habilitação, necessários à participação dos interessados no presente certame, deverão ser 

entregues à Comissão Permanente de Licitações, em 2 (dois) envelopes contendo: 

 

ENVELOPE 01 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

PROPOSTA DE SERVIÇOS Nº. 0004/2023 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

 

ENVELOPE 02 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

DOCUMENTAÇÃO - CREDENCIAMENTO Nº. 0004/2023 

NOME PROPONENTE 

ENDEREÇO E CNPJ DO PROPONENTE 

 

Observados os períodos / horários constantes do Preâmbulo do presente Edital. 

 

4.0.ELEMENTOS QUE COMPÕEM O PRESENTE EDITAL 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES; 

ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO  

ANEXO III – MINUTA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

4.1.A obtenção do edital de credenciamento poderá ser feita da seguinte forma: 

4.2.Pelo e-mail: licitacaofmsafogados@hotmail.com; e 

4.3.Impresso: junto ao Presidente ou Membro da CPL/FMS gratuitamente. 

  

5.0.SUPORTE LEGAL 

5.1.Esta licitação reger-se-á pelo Art. 37, inc. XXI da Constituição Federal de 1988, Lei Federal nº. 8.666, de 21 

de junho de 1993 e suas alterações posteriores, bem como a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, 

alterada, Lei Federal nº. 8.080, de 19 de setembro de 1990 e Portaria GM/MS nº. 2.567, de novembro de 2016, 

que fazem partes integrantes deste instrumento, independente de transcrição. 

  

6.0.PRAZO E DOTAÇÃO 

6.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do 

ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a 

partir da emissão da Ordem de Serviço: 

 

  

PRAZO PARA ENTREGA: 30 (trinta) dias consecutivos 

GARRANTIA DO PRODUTO: 01 (um) ano 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: será determinado por 12 messes, considerado da data 

de sua assinatura. 

 

6.2.O prazo de vigência do correspondente contrato será determinado: por um período de 12 meses, considerado 

da data de sua assinatura; 

6.3.As despesas decorrentes do objeto da presente licitação, correrão por conta da seguinte dotação: 

09 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 302 0030 2193 – Manutenção do Centro Especializado em Reabilitação 

33 90 32 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 

 

7.0.DA DOCUMENTAÇÃO NECESSÁRIA  

7.1.O envelope deverá conter obrigatoriamente, sob pena de inabilitação, os documentos constantes neste item, 

todos em plena validade, não sendo aceito qualquer espécie de protocolo para justificar a ausência da 

documentação: 

 

O envelope de habilitação deverá conter os seguintes documentos: 

 

7.2.PESSOA JURÍDICA:  

7.2.1.Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica CNPJ.  

7.2.2.Ato constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, e em se tratando de 

sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores.  

7.2.3.Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social apresentados na forma da Lei, 

com indicação das páginas correspondentes do livro diário em que o mesmo se encontra, bem como apresentação 

dos competentes termos de abertura e encerramento, assinados por profissional habilitado e devidamente 

registrados na junta comercial competente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.  

7.2.4.Regularidade para com a Fazenda Federal - certidão conjunta negativa de débitos relativos a Tributos 

Federais e à Dívida Ativa da União.  

7.2.5.Certidões negativas das Fazendas Estadual e Municipal da sede do licitante ou outro equivalente na forma 

da Lei.  
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7.2.6.Comprovação de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço FGTS-CRF, 

apresentando a correspondente certidão fornecida pela Caixa Econômica Federal.  

7.2.7.Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943. 

7.2.8.Declaração do licitante: de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da Constituição Federal - 

Art. 27, Inciso V, da Lei 8.666/93; de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito à participação na 

licitação; e de submeter-se a todas as cláusulas e condições do presente instrumento convocatório, conforme 

modelo - Anexo II.  

7.2.9. Declaração de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação na licitação, conforme 

modelo - Anexo II. 

7.2.10. Declaração de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento de 

credenciamento, conforme modelo - Anexo II. 

7.2.11.Certidão negativa de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, no máximo 

90 (noventa) dias da data prevista para a contratação da mesma. 

 

7.3.Documentação específica:  

7.3.1. Licença válida para funcionamento, fornecida pela Agência Estadual de Vigilância Sanitária ou pela 

Vigilância Sanitária Municipal, se for o caso. 

7.3.2.Atestado (s) técnico (s) expedido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, em papel timbrado do 

emissor, que comprove (m) ter a empresa licitante fornecido, de maneira satisfatória, ÓRTESES DE ACORDO 

COM A PORTARIA GM/MS Nº 4.671, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022. 

 

7.4.Os documentos de Habilitação deverão ser organizados na ordem descrita neste instrumento, precedidos por 

um índice correspondente, podendo ser apresentados em cópia autenticada por Cartório competente ou em 

cópias a serem autenticadas pela Comissão Permanente de Licitação, à vista dos originais, no horário das 

08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00; Por ser apenas uma formalidade que visa facilitar os trabalhos, a 

ausência do índice de que trata este item, não inabilitará o licitante.  

 

7.5.Constatada a falta ou irregularidade na documentação apresentada, será comunicado por escrito à 

proponente que terá um prazo de 7 (sete) dias para regularizar as pendências. Caso não supridas as 

irregularidades no prazo estipulado, o proponente será inabilitado; 

 

8.0.ABERTURA E APRECIAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO 

8.1.O recebimento dos envelopes contendo os documentos de habilitação e as propostas de serviços de 

consultas especializadas / exames ambulatoriais, serão feitos pela comissão permanente de Licitações e Área 

Técnica Competente da Central de Regulação, para Análise e Parecer Final, em dia, local e horário previstos 

no Preâmbulo deste Edital; 

8.2.Os prestadores serão avaliados tecnicamente conforme exigências contidas neste Edital e no Termo de 

Referência; 

8.3.A análise técnica também estabelecerá a capacidade instalada da proponente, à qual fica ela vinculada, não 

podendo ser realizados quaisquer procedimentos além daqueles fixados no momento da avaliação, salvo se nova 

vistoria for solicitada pela credenciada demonstrando-se ter havido aumento de sua capacidade instalada; 

8.4.Concluída a análise técnica e constatada a regularidade jurídica e fiscal da proponente, a CPL/FMS 

procederá da seguinte forma: 

8.5.Em caso de HABILITAÇÃO: O resultado será publicado no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco 

(Amupe), e transposto o prazo recursal, a Comissão encaminhará a documentação, juntamente com a minuta do 

Termo de Credenciamento, ao Excelentíssimo Sr. Secretário Municipal de Saúde deste município, para prévia 

autorização e demais providências necessárias à assinatura do instrumento; 

8.6.Em caso de INABILITAÇÃO: O resultado será publicado no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco 

(Amupe), para que os interessados, querendo, interponham recurso, conforme previsto no item 9 deste edital. 

8.7.A apresentação da Solicitação de Credenciamento vincula a proponente, sujeitando-a integralmente às 

condições deste edital e seus anexos. 

 

9.0.RECURSOS ADMINISTRATIVOS 

9.1.Dos atos da Administração caberá recurso, no prazo de 05 (cinco) dias úteis a contar da publicação no Diário 

Oficial dos Municípios de Pernambuco (Amupe), conforme inciso I do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93. Na 
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fluência dos prazos para interposição de recurso, o processo ficará na CPL/FMS, onde os interessados poderão 

ter vista dos autos; 

9.2.Eventuais Recursos contra o inacolhimento da Solicitação de Credenciamento serão dirigidos ao 

Departamento Jurídico, por intermédio do Presidente da CPL/FMS, que poderá reconsiderar sua decisão no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis conforme o exposto no parágrafo 4º do art. 109 da Lei Federal nº 8.666/93; 

9.3.Os Recursos referentes à habilitação e à inabilitação terão efeito suspensivo, podendo a autoridade 

competente, motivadamente e presentes razões de interesse público, atribuir aos demais Recursos eficácia 

suspensiva; 

9.4.Os Recursos eventualmente interpostos deverão ser entregues na CPL/FMS nos dias de expediente, no 

horário das 08h00 às 12h00 e das 13h00 às 17h00 de segunda a sexta-feira, no endereço indicado no 

Preâmbulo deste CREDENCIAMENTO; 

9.5.No caso de pessoas jurídicas, os recursos ou requerimentos de Certidões deverão ser apresentados pelo 

representante legal da proponente, mandatário constituído ou pessoa expressamente credenciada pela empresa; 

 

10.0.CREDENCIAMENTO 

10.1.Julgado apto ao Credenciamento, e havendo necessidade de Credenciamento pelo FMS, o Credenciado 

será convocado para assinar o Termo de Credenciamento, no prazo de 05 (cinco) dias, a contar do recebimento 

da comunicação, sob pena de decair do direito ao Credenciamento (art. 64 e parágrafos, da Lei nº 8.666/93), 

sem prejuízo das sanções previstas no artigo 81 da mesma Lei; 

10.2.O Credenciado sujeita-se à fiscalização da autoridade competente, encarregada do acompanhamento e da 

execução dos serviços contratados; 

10.3.A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização pelo Fundo Municipal de Saúde NÂO eximirá o 

Credenciado da total responsabilidade pela má prestação dos serviços; 

10.4.Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do presente Edital, deverão ser prontamente 

atendidas pelo Credenciado, sem qualquer ônus para a Secretaria Municipal de Saúde; 

10.5.As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados; 

10.6.O Termo de Credenciamento vigorará pelo prazo de 12 (doze) meses, contados da assinatura, podendo ser 

prorrogado nos termos do art. 57 da Lei Federal nº 8.666/93; 

10.7.O Fundo Municipal de Saúde através da Central de Regulação, reserva-se o direito de encaminhar os 

serviços conforme sua necessidade e conveniência do usuário, não havendo em hipótese alguma obrigação de 

formação de cotas de procedimentos e serviços, ficando reconhecida a inexistência de exclusividade do 

CREDENCIADO. 

10.8.O prazo de vigência dos credenciamentos oriundos deste processo será de 12 (DOZE) MESES, contados 

da data de assinatura do Termo de Credenciamento, podendo ser prorrogado em face da conveniência da 

Administração até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, ou suspenso, ou rescindido, a qualquer tempo, 

mediante comunicação escrita com antecedência de 30 (trinta) dias, sem que disso resulte qualquer penalidade 

ou indenização em favor da CREDENCIANTE. 

 

11.0.PREÇO 

11.1.A estimativa financeira fonte SUS estimada para a contratação dos serviços é de R$ 64.232,64 (sessenta 

e quatro mil duzentos e trinta e dois reais e sessenta e quatro centavos).  

11.2.Os preços praticados no presente processo de CREDENCIAMENTO poderão ser reajustados, tendo como 

base a Tabela de Procedimentos, Medicamentos e OPM do SUS, ou por outro motivos justificados. 

 

12.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

12.1.Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com 

observância aos prazos estipulados. 

12.2.Responsabilizar - se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

12.3.Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 

represente integralmente em todos os seus atos. 

12.4.Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados. 
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12.5.Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 

ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado. 

12.6.Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento 

e a devida autorização expressa do Contratante. 

12.7.Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante 

os documentos necessários, sempre que solicitado. 

12.8.A empresa que for contemplada com a venda dos aparelhos deverá garantir: a) O treinamento e 

aperfeiçoamento da equipe de fonoaudiólogos (treinamento completo, e ampliado as necessidades dos pacientes 

do CER III desde a retirada de pré-moldes, adaptação e ajustes de AASIS no software, até os cuidados de atenção 

e acompanhamento do paciente auditivo pré e pós entrega dos aparelhos). b) Ceder em comodato 1 HI PRO 

(interface que conecta os aparelhos ao computador) e bateria de testes de todos os aparelhos e seus materiais de 

adaptação como cabos, fitas, tubos, olivas entre outros. c) Manter o compromisso com a educação continuada 

através da oferta de cursos de atualização, presencial ou on-line periodicamente. 

12.9.Submeter-se às normas técnicas e administrativas e aos princípios e diretrizes do SUS. 

12.10.Atender às normas vigentes da Portaria GM/MS nº 1.034 de 04 de maio de 2010, que dispõe sobre a 

participação complementar das instituições privadas com ou sem fins lucrativos de assistência à saúde no âmbito 

do Sistema Único de Saúde. 

12.11.Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde. 

12.12.Diligenciar para que o CONTRATANTE oriundo deste Edital viabilize a consecução dos serviços de acordo 

com os objetivos e finalidades especificados e em conformidade com as normas legais pertinentes. 

12.13.Responsabilizar-se por todos os danos causados, direta e indiretamente, a terceiros ou à Administração. 

12.14.Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à credenciante, à administração 

e/ou a terceiros, por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia própria ou de pessoas que estejam sob sua 

responsabilidade na execução dos serviços contratados. 

12.15.Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua 

imediata correção sem ônus para a credenciante. 

12.16.Submeter-se a auditoria do Gestor Municipal do Sistema Único de Saúde – SUS de Afogados da Ingazeira 

– PE, caso necessite. 

12.17.Apresentar a documentação exigida, a qualquer tempo pela CONTRATANTE. 

12.18.Informar a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30 dias, qualquer alteração que importe a perda 

total ou parcial, dos requisitos técnicos exigidos como condição para o presente credenciamento, indicando prazo 

para regularização da alteração. 

12.19.Manter, durante toda a vigência do Termo de Contrato, as condições de habilitação iniciais. 

12.20.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de 

habilitação.  

12.21.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 

 

13.OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

13.1.Acompanhar a execução do objeto deste Termo e efetivar a satisfação do crédito do CONTRATADO nos 

termos dispostos no Edital e no Termo de Credenciamento; 

13.2.Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pelo CONTRATADO e que 

sejam pertinentes ao objeto do presente Termo; 

13.3.Promover, sempre que necessário, a integração entre o interlocutor do CONTRATADO com servidores da 

CONTRATANTE, com vistas a facilitar o cumprimento da execução dos serviços contratados. 

13.4.Notificar por escrito o CONTRATADO qualquer irregularidade relacionada ao cumprimento dos serviços 

objeto deste Termo de Contrato; 

13.5.Promover o DESCREDENCIAMENTO do CONTRATADO por razões devidamente fundamentadas em 

fatos supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, preservando-se o princípio do contraditório e da ampla 

defesa, desde que importem em comprometimento da sua capacidade jurídica, técnica, fiscal ou da postura 

profissional, ou, ainda, que venha a interferir no padrão ético e/ou operacional dos serviços contratados, sem que 

haja lugar a qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso ao CREDENCIADO, seja a que título for. 

 

14.0.CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 
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14.1.O pagamento será efetuado através de transferência on-line à empresa contratada em até 30 (trinta) dias 

corridos, após o recebimento definitivo das órteses solicitadas, conforme tabela em anexo, mediante emissão da 

nota fiscal devidamente certificada.  

14.2.Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do fornecimento nas condições acordadas, 

comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura. 

14.3.Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para 

as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento 

da data da sua reapresentação. 

14.4.Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, 

nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

 

15.0.FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DO CREDENCIAMENTO 

15.1.O CREDENCIADO sujeitar-se-á à fiscalização da autoridade competente da CREDENCIANTE, nos termos 

do art. 67 da Lei 8.666/93, ficando designado que: 

15.2.O Gestor do Credenciamento será o Secretário Municipal de Saúde de Afogados da Ingazeira e a fiscalização 

do CREDENCIADO ficará ao cargo da Coordenação do Centro Especializado em Reabilitação – CER III, 

conforme discriminado no Termo de Referência; 

15.3.Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do presente Edital, deverão ser prontamente 

atendidas pelo CREDENCIADO, sem qualquer ônus para CREDENCIANTE. 

 

16.0.HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

16.1.O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, promover o DESCREDENCIAMENTO por razões 

devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o CREDENCIAMENTO, desde que 

importem em comprometimento da sua capacidade jurídica, técnica, fiscal ou da postura profissional, ou, ainda, 

que venha a interferir no padrão ético e/ou operacional dos serviços contratados, sem que haja lugar a qualquer 

direito a indenização, compensação ou reembolso ao CREDENCIADO, seja a que título for; 

16.2.Na hipótese de descumprimento das obrigações, pelo CREDENCIADO, esta se sujeitará às sanções previstas 

no Artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

16.3.Fica assegurado ao CREDENCIADO o direito ao contraditório e à ampla defesa, e as razões por ela 

apresentadas serão avaliadas e julgadas conforme Edital; 

 

17.0.VIGÊNCIA DO TERMO DE CREDENCIAMENTO 

17.1.O Termo de Credenciamento vigorará por 12 (doze) meses podendo ser prorrogado, por interesse das partes, 

até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, II, da Lei 8.666/93. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Qualquer alteração no Termo de Credenciamento, somente será admitida mediante 

justificativa prévia, devidamente aprovada pela autoridade competente, e por meio de termo aditivo próprio. 

 

18.0.RESCISÃO DO CREDENCIAMENTO 

18.1.Constitui motivo de rescisão do presente Credenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa, a 

ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei 8.666/93 e suas alterações, desde que cabíveis 

a presente contratação, resguardadas as prerrogativas conferidas pelo artigo 58, observados também os critérios 

contidos nos artigos 77, 79 e 80, todos da referida Lei. 

 

Parágrafo único: O Credenciamento será rescindido em caso de contingenciamento de recursos que impeça o 

empenho. 

 

19.0.DISPOSIÇÕES GERAIS. 

19.1.O instrumento de credenciamento obedecerá às disposições deste Edital e seus anexos, às normas da Lei nº 

8.666/93 e suas alterações, às normas do Sistema Único de Saúde – SUS, aos princípios gerais da Administração 

Pública e, no que couber, outras normas legais que se figurem aplicáveis; 

19.2.O presente processo tem prazo máximo de 60 meses de vigência e o respectivo aviso será anualmente 

publicado no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco (Amupe), para amplo conhecimento aos potenciais 

interessados. Todavia, poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público, decorrentes de fatos 

supervenientes, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar sua revogação; 

Página 6 de 16

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/43-20230815035728.pdf

assinado por: idU
ser 100                     



 

 

Secretaria de 
Saúde 

 

Av. Rio Branco, nº 296 – Centro  
CEP: 56800-000 / Fone: (87) 3838-1575 

saúde@afogadosdaingazeira.pe.gov.br CNPJ: 11.308.823/0001-03 

19.3.Os Usuários do Sistema Único de Saúde, encaminhados pela Central de Regulação do FMS poderão, 

devidamente fundamentados, denunciar irregularidades, diretamente ao Fundo Municipal de Saúde ou através da 

Ouvidoria Municipal, em relação ao atendimento prestado pelos CREDENCIADOS; 

19.4.Qualquer dúvida deverá ser encaminhada, por escrito, entregue na CPL/FMS no local e horário indicados no 

Preâmbulo deste Edital, por e-mail (licitacaofmsafogados@hotmail.com) ou pelo número (87) 3838-1575. 

19.5.As proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos 

apresentados; 

19.6.É facultada a CPL/FMS, a Central de Regulação ou autoridade superior, a qualquer momento, a promoção de 

diligência destinada a esclarecer ou a completar a instrução do processo; 

19.7.Os casos omissos serão resolvidos pela CREDENCIANTE à luz das disposições constantes da Lei nº 

8.666/93, dos princípios do direito público e, subsidiariamente, com base em outras normas jurídicas que sirvam 

ao suprimento de eventuais lacunas. 

19.8.Fica eleito o Foro da Comarca de Afogados da Ingazeira - PE, como único competente para conhecimento e 

decisão de quaisquer questões oriundas do presente Edital de Credenciamento. 

 

Afogados da Ingazeira - PE, 14 de Agosto de 2023. 

 

 

 
 

Alysson Gleiton Silva de Siqueira 

Presidente da CPL 

 

 

 

 

Ana Lúcia Silva Guimarães Gomes 

Membro 

Adriana Flávia Menezes Cirino 

Membro 

 

 

 

 

Artur Belarmino de Amorim 

Secretário Municipal de Saúde 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Página 7 de 16

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/43-20230815035728.pdf

assinado por: idU
ser 100                     



 

 

Secretaria de 
Saúde 

 

Av. Rio Branco, nº 296 – Centro  
CEP: 56800-000 / Fone: (87) 3838-1575 

saúde@afogadosdaingazeira.pe.gov.br CNPJ: 11.308.823/0001-03 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

ANEXO I - CREDENCIAMENTO Nº 0004/2023 

TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES  

 

1.OBJETO  

1.1.Constitui objeto desta licitação: AQUISIÇÃO DE ÓRTESES PARA OS CASOS QUE SE ENQUADRAM 

NOS PROCEDIMENTOS LISTADOS DE ACORDO COM A PORTARIA GM/MS Nº 4.671, DE 28 DE 

DEZEMBRO DE 2022 NO INTUITO DE GARANTIR A EFETIVIDADE DA REABILITAÇÃO / 

HABILITAÇÃO EM SEUS ASPECTOS FÍSICOS, NO CER III EM NOSSO MUNICÍPIO. 

 

2.JUSTIFICATIVA  

2.1. De acordo com a Portaria GM/MS nº 4.671, de 28 de dezembro de 2022, que estabelece diretrizes para a 

organização da Rede de Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), é 

fundamental assegurar o acesso a recursos que possibilitem a reabilitação e a habilitação adequadas para os 

indivíduos que se encontram sob os cuidados do CER III. 

 

2.2. As órteses são recursos essenciais para a correção de deformidades, a estabilização articular, o alívio de dores 

e a facilitação dos movimentos, possibilitando aos pacientes uma melhor adaptação às atividades diárias e uma 

reintegração mais efetiva à sociedade. Dessa forma, a aquisição de órteses alinha-se diretamente aos objetivos do 

CER III em fornecer atendimento de excelência e promover a reabilitação integral dos indivíduos atendidos. 

 

2.4.Por tais razões é que se faz necessária a compra dessas órteses. As características e especificações do objeto 

ora licitado são: 

 

ITEM 
DISCRIMINAÇÃO: De acordo com a Portaria 

GM/MS nº 4.671, de 28 de dezembro de 2022. 
UNIDADE 

QUANTIDADE 

ANO 

VALOR 

UNITÁRIO 

(SUS) 

VALOR 

TOTAL (SUS) 

1 
CADEIRA DE RODAS ADULTO / INFANTIL 

(TIPO PADRÃO) 
UND 24 890,60 21.374,40 

2 
CADEIRA DE RODAS P/ BANHO C/ 

ASSENTO SANITÁRIO 
UND 24 485,60 11.654,40 

3 CADEIRA DE RODAS MONOBLOCO UND 24 1.134,52 27.228,48 

4 BENGALA DE 4 PONTAS UND 24 73,73 1.769,52 

5 BENGALA ARTICULADA UND 24 91,91 2.205,84 

TOTAL 64.232,64 

 

3.0.ENTREGA, GARANTIA E PRAZO 

3.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do 

ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a 

partir da assinatura do contrato: 

 

  

PRAZO PARA ENTREGA: 30 (trinta) dias consecutivos 

GARRANTIA DO PRODUTO: 01 (um) ano 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: será determinado por 12 messes, considerado da data 

de sua assinatura. 

 

4.OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

4.1.Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com 

observância aos prazos estipulados. 

4.2.Responsabilizar - se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e 

trabalhista, bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus 

fornecedores ou terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

Página 8 de 16

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/43-20230815035728.pdf

assinado por: idU
ser 100                     



 

 

Secretaria de 
Saúde 

 

Av. Rio Branco, nº 296 – Centro  
CEP: 56800-000 / Fone: (87) 3838-1575 

saúde@afogadosdaingazeira.pe.gov.br CNPJ: 11.308.823/0001-03 

4.3.Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o 

represente integralmente em todos os seus atos. 

4.4.Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados. 

4.5.Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado. 

4.6.Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e 

a devida autorização expressa do Contratante. 

4.7.Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante 

os documentos necessários, sempre que solicitado. 

4.8.Submeter-se às normas técnicas e administrativas e aos princípios e diretrizes do SUS. 

4.9.Atender às normas vigentes da Portaria GM/MS nº 4.671, de 28 de dezembro de 2022, que dispõe sobre: 

Alteração de valores de procedimentos na Tabela de Procedimentos Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 

Especiais do Sistema Único de Saúde – SUS, e estabelece recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde – Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporada ao limite financeiro de Média e Alta 

Complexidade (MAC, de Estado, Distrito Federal e Municípios. 

4.10.Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde. 

4.11.Diligenciar para que o CONTRATANTE oriundo deste Edital viabilize a consecução dos serviços de acordo 

com os objetivos e finalidades especificados e em conformidade com as normas legais pertinentes. 

4.12.Responsabilizar-se por todos os danos causados, direta e indiretamente, a terceiros ou à Administração. 

4.13.Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à credenciante, à administração 

e/ou a terceiros, por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia própria ou de pessoas que estejam sob sua 

responsabilidade na execução dos serviços contratados. 

4.14.Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua imediata 

correção sem ônus para a credenciante. 

4.15.Submeter-se a auditoria do Gestor Municipal do Sistema Único de Saúde – SUS de Afogados da Ingazeira – 

PE, caso necessite. 

4.16.Apresentar a documentação exigida, a qualquer tempo pela CONTRATANTE. 

4.17.Informar a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30 dias, qualquer alteração que importe a perda 

total ou parcial, dos requisitos técnicos exigidos como condição para o presente credenciamento, indicando prazo 

para regularização da alteração. 

4.18.Manter, durante toda a vigência do Termo de Contrato, as condições de habilitação iniciais. 

4.19.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de 

habilitação.  

4.20.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 

 

5.OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

5.1.Acompanhar a execução do objeto deste Termo e efetivar a satisfação do crédito do CONTRATADO nos 

termos dispostos no Edital e no Termo de Credenciamento; 

5.2.Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pelo CONTRATADO e que 

sejam pertinentes ao objeto do presente Termo; 

5.3.Promover, sempre que necessário, a integração entre o interlocutor do CONTRATADO com servidores da 

CONTRATANTE, com vistas a facilitar o cumprimento da execução dos serviços contratados. 

5.4.Notificar por escrito o CONTRATADO qualquer irregularidade relacionada ao cumprimento dos serviços 

objeto deste Termo de Contrato; 

5.5.Promover o DESCREDENCIAMENTO do CONTRATADO por razões devidamente fundamentadas em fatos 

supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, preservando-se o princípio do contraditório e da ampla 

defesa, desde que importem em comprometimento da sua capacidade jurídica, técnica, fiscal ou da postura 

profissional, ou, ainda, que venha a interferir no padrão ético e/ou operacional dos serviços contratados, sem que 

haja lugar a qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso ao CREDENCIADO, seja a que título for. 

 

6.CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

6.1.O pagamento será efetuado através de transferência on-line à empresa contratada em até 30 (trinta) dias 

corridos, após o recebimento definitivo das órteses solicitadas, conforme tabela em anexo, mediante emissão da 

nota fiscal devidamente certificada.  
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6.2.Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do fornecimento nas condições acordadas, 

comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura. 

6.3.Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para as 

necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento da 

data da sua reapresentação. 

6.4.Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, 

nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

 

7.MODELO DA PROPOSTA DE SERVIÇOS DE EXAMES / PROCEDIMENTOS  

7.1.É parte integrante deste Termo de Referência o modelo de proposta correspondente as órteses, podendo o 

credenciado apresentar a sua proposta no próprio modelo fornecido, desde que seja devidamente preenchido, 

conforme faculta o instrumento do credenciamento - Anexo 01. 

 

 

 

 

 

 

 

 

VERANDILSON FERREIRA ZUZA 

Coordenação do Centro Especializado em Reabilitação – CER III 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

ANEXO 01 – TERMO DE REFERÊNCIA - ESPECIFICAÇÕES  

MODELO DE PROPOSTA 

 

PROPOSTA  

 

REF.: CREDENCIAMENTO Nº 0004/2023 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÓRTESES PARA OS CASOS QUE SE ENQUADRAM NOS PROCEDIMENTOS 

LISTADOS DE ACORDO COM A PORTARIA GM/MS Nº 4.671, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022 NO 

INTUITO DE GARANTIR A EFETIVIDADE DA REABILITAÇÃO / HABILITAÇÃO EM SEUS ASPECTOS 

FÍSICOS, NO CER III EM NOSSO MUNICÍPIO. 

 

 

PROPONENTE:  

Prezados Senhores,  

 

Declaramos em atendimento ao previsto no Termo de Referência alusivo ao credenciamento de empresas 

especializada no fornecimento de Aparelhos de Amplificação Sonora Individual – AASI, e que possuímos 

condições adequadas para o fornecimento dos aparelhos em tela, destacando que ofertamos o procedimento 

abaixo especificado: 

 

ITEM 
DISCRIMINAÇÃO: De acordo com a Portaria 

GM/MS nº 4.671, de 28 de dezembro de 2022. 
UNIDADE 

QUANTIDADE 

ANO 

VALOR 

UNITÁRIO 

(SUS) 

VALOR 

TOTAL (SUS) 

1 
CADEIRA DE RODAS ADULTO / INFANTIL 

(TIPO PADRÃO) 
UND 24   

2 
CADEIRA DE RODAS P/ BANHO C/ 

ASSENTO SANITÁRIO 
UND 24   

3 CADEIRA DE RODAS MONOBLOCO UND 24   

4 BENGALA DE 4 PONTAS UND 24   

5 BENGALA ARTICULADA UND 24   

TOTAL  
 

 

DADOS BANCÁRIOS PARA PAGAMENTO 

Banco: __________________________________ 

Agência: _________________________________ 

Conta Corrente: ___________________________ 

 

 

Local/Data 

(Assinatura e identificação do responsável legal da empresa) 

 

 

 

 

OBSERVAÇÃO:  

ESTA PROPOSTA DE SERVIÇOS DE EXAMES / PROCEDIMENTOS DEVERÁ SER ELABORADA EM 

PAPEL TIMBRADO DO CREDENCIADO, QUANDO FOR O CASO. 
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FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

 

ANEXO II - CREDENCIAMENTO Nº 0004/2023 

MODELOS DE DECLARAÇÕES  

 

 

 

REF.: CREDENCIAMENTO Nº 0004/2023 

 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE ÓRTESES PARA OS CASOS QUE SE ENQUADRAM NOS PROCEDIMENTOS 

LISTADOS DE ACORDO COM A PORTARIA GM/MS Nº 4.671, DE 28 DE DEZEMBRO DE 2022 NO 

INTUITO DE GARANTIR A EFETIVIDADE DA REABILITAÇÃO / HABILITAÇÃO EM SEUS ASPECTOS 

FÍSICOS, NO CER III EM NOSSO MUNICÍPIO. 

 

PROPONENTE:  

Prezados Senhores,  

 

 

1.0 - DECLARAÇÃO de cumprimento do disposto no Art. 7º, Inciso XXXIII, da CF - Art. 27, Inciso V, da Lei 

8.666/93.  

O proponente acima qualificado, sob penas da Lei e em acatamento ao disposto no Art. 7º inciso XXXIII da 

Constituição Federal, Lei 9.854, de 27 de outubro de 1999, declara não possuir em seu quadro de pessoal, 

funcionários menores de dezoito anos em trabalho noturno, insalubre ou perigoso e nem menores de dezesseis 

anos, em qualquer trabalho; podendo existir menores de quatorze anos na condição de aprendiz na forma da 

legislação vigente.  

 

 

 

2.0 - DECLARAÇÃO de superveniência de fato impeditivo no que diz respeito a participação neste 

credenciamento.  

Conforme exigência contida na Lei 8.666/93, Art. 32, §2º, o proponente acima qualificado, declara não haver, até 

a presente data, fato impeditivo no que diz respeito à habilitação / participação no presente credenciamento, não 

se encontrando em concordata ou estado falimentar, estando ciente da obrigatoriedade de informar ocorrências 

posteriores. Ressalta, ainda, não estar sofrendo penalidade de declaração de idoneidade no âmbito da administração 

Federal, Estadual, Municipal ou do Distrito Federal, arcando civil e criminalmente pela presente afirmação.  

 

 

 

3.0 - DECLARAÇÃO de submeter-se a todas as cláusulas e condições do correspondente instrumento de 

credenciamento.  

O proponente acima qualificado declara ter conhecimento e aceitar todas as cláusulas do respectivo instrumento 

de credenciamento e submeter-se as condições nele estipuladas.  

 

 

Local/Data 

(Assinatura e identificação do responsável legal da empresa) 

 

 

OBSERVAÇÃO:  

ESTA PROPOSTA DE SERVIÇOS DE EXAMES / PROCEDIMENTOS DEVERÁ SER ELABORADA EM 

PAPEL TIMBRADO DO CREDENCIADO, QUANDO FOR O CASO. 

 

 

 

 

Página 12 de 16

P
O

R
T

A
L D

A
 T

R
A

N
S

P
A

R
E

N
C

IA
http://cloud.it-solucoes.inf.br/transparenciaM

unicipal/dow
nload/43-20230815035728.pdf

assinado por: idU
ser 100                     



 

 

Secretaria de 
Saúde 

 

Av. Rio Branco, nº 296 – Centro  
CEP: 56800-000 / Fone: (87) 3838-1575 

saúde@afogadosdaingazeira.pe.gov.br CNPJ: 11.308.823/0001-03 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AFOGADOS DA INGAZEIRA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

ANEXO III – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº: ..../2023-CPL 

CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 0004/2023 

 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº ..../2023 

MODALIDADE: INEXIGIBILIDADE Nº ..../2023 

 

TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM, DE UM LADO 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AFOGADOS 

DA INGAZEIRA – PE, E, DO OUTRO LADO, A 

EMPRESA ............................, NA FORMA E NAS 

CONDIÇÕES ABAIXO ESTIPULADAS. 

 

O FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE AFOGADOS DA INGAZEIRA -  PE , situada na Av. 

Rio Branco, 296 - Centro - Afogados da Ingazeira - PE, CNPJ nº 11.308.823/0001-03, neste ato representado pelo 

Secretário Municipal de Saúde Artur Belarmino de Amorim, Brasileiro, Solteiro, Enfermeiro, residente e 

domiciliado na Rua Bom Jesus dos Remédios, nº 5474, São Braz, Afogados da Ingazeira - PE, CPF nº 057.246.464-

98, Carteira de Identidade nº 2942792-2 SDS/PB, doravante denominada CONTRATANTE, e do outro lado ......... 

- ......... - ......... - ......... - ..., CNPJ nº ........., neste ato representado por .... residente e domiciliado na ...., ......... - 

......... - ......... - ......... - ..., CPF nº ........., Carteira de Identidade nº ...., doravante denominado CONTRATADO, 

celebram o presente TERMO DE CONTRATO POR INEXIGIBILIDADE em decorrência do  CHAMAMENTO 

PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 0004/2023 na melhor forma de direito que aceitam, ratificam e se 

obrigam a cumprir fielmente, mediante sujeição das partes às determinações da Lei Federal nº 8.666/93, suas 

alterações e demais legislações vigentes aplicáveis, e em conformidade com as cláusulas e condições que seguem: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - FUNDAMENTOS DO CONTRATO: 

Este contrato decorre da Lei Federal Nº. 8.666/93 e suas Alterações, Lei Federal Nº. 8.080/90 e Portaria GM/MS 

Nº. 2.567/16, Os Normativos do Sistema Único de Saúde - SUS e as Disposições Constantes do Edital e seus 

Anexos. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - OBJETO 

Constitui objeto do presente: AQUISIÇÃO DE ÓRTESES PARA OS CASOS QUE SE ENQUADRAM NOS 

PROCEDIMENTOS LISTADOS DE ACORDO COM A PORTARIA GM/MS Nº 4.671, DE 28 DE DEZEMBRO 

DE 2022 NO INTUITO DE GARANTIR A EFETIVIDADE DA REABILITAÇÃO / HABILITAÇÃO EM SEUS 

ASPECTOS FÍSICOS, NO CER III EM NOSSO MUNICÍPIO, consoante condições estabelecidas no Termo de 

Referência deste instrumento de credenciamento, que fica fazendo parte integrante do presente Termo, 

independentemente de transcrição. 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - VALOR E PREÇOS 

O valor total deste contrato, a base do preço proposto, é de R$ ... (...). 

  

CLÁUSULA QUARTA - REAJUSTAMENTO 

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da 

Lei 8.666/93. 

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do Contratado. 

 

CLÁUSULA QUINTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

09 01 – FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

10 302 0030 2193 – Manutenção do Centro Especializado em Reabilitação 

33 90 32 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita 
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CLÁUSULA SEXTA - CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

14.1.O pagamento será efetuado através de transferência on-line à empresa contratada em até 30 (trinta) dias 

corridos, após o recebimento definitivo das órteses solicitadas, conforme tabela em anexo, mediante emissão da 

nota fiscal devidamente certificada.  

14.2.Para a realização do pagamento será observado o fiel cumprimento do fornecimento nas condições acordadas, 

comparando-se os dados contidos na Nota Fiscal/Fatura. 

14.3.Caso constatado alguma irregularidade nas notas fiscais/faturas, estas serão devolvidas ao fornecedor, para 

as necessárias correções, com as informações que motivaram sua rejeição, contando-se o prazo para pagamento 

da data da sua reapresentação. 

14.4.Nenhum pagamento isentará o FORNECEDOR/CONTRATADA das suas responsabilidades e obrigações, 

nem implicará aceitação definitiva do fornecimento. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA - ENTREGA, GARANTIA E PRAZO 

2.1.O prazo máximo para a execução do objeto ora licitado, conforme suas características e as necessidades do 

ORC, e que admite prorrogação nos casos previstos pela Lei 8.666/93, está abaixo indicado e será considerado a 

partir da assinatura do contrato: 

 

  

PRAZO PARA ENTREGA: 30 (trinta) dias consecutivos 

GARRANTIA DO PRODUTO: 01 (um) ano 

PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO: será determinado por 12 messes, considerado da data 

de sua assinatura. 

 

CLÁUSULA OITAVA - VIGÊNCIA 

O Termo de Contrato por Inexigibilidade vigorará por 12 (doze) meses, de    /__/    até    /__/   , podendo ser 

prorrogado, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, nos termos do artigo 57, II, da Lei 

8.666/93. 

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Qualquer alteração do Termo de Contrato, somente será admitida mediante 

justificativa prévia, devidamente aprovada pela autoridade competente, e por meio de termo aditivo próprio. 

 

CLÁUSULA NONA - ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES 

1.O presente Termo de Contrato poderá ser alterado, mediante termo aditivo próprio que ajuste acréscimos ou 

retiradas de serviços existentes por ocasião de sua assinatura. 

 

2.O presente Termo de Contrato poderá ser alterado unilateralmente pela Administração, quando houver 

modificação das especificações dos serviços, visando à melhor adequação técnica aos seus objetivos, quando 

for necessário modificar o valor contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu 

objeto, ou mediante acordo entre as parte, nas hipóteses previstas no art. 65 da Lei nº 8.666/93. 

 

3.Alterações nos quantitativos de exames atribuídos ao Contrato requerem a formalização de Termo Aditivo, 

desde que limitados à capacidade máxima de atendimentos prevista na Cláusula Primeira. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

Constitui obrigações das partes, além das disposições previstas na Lei 8.666/93 e suas alterações: 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO: 

1.Executar devidamente o fornecimento descrito na Cláusula correspondente do presente contrato, dentro dos 

melhores parâmetros de qualidade estabelecidos para o ramo de atividade relacionada ao objeto contratual, com 

observância aos prazos estipulados. 

2.Responsabilizar - se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação fiscal, civil, tributária e trabalhista, 

bem como por todas as despesas e compromissos assumidos, a qualquer título, perante seus fornecedores ou 

terceiros em razão da execução do objeto contratado. 

3.Manter preposto capacitado e idôneo, aceito pelo Contratante, quando da execução do contrato, que o represente 

integralmente em todos os seus atos. 

4.Permitir e facilitar a fiscalização do Contratante devendo prestar os informes e esclarecimentos solicitados. 
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5.Será responsável pelos danos causados diretamente ao Contratante ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 

dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado. 

6.Não ceder, transferir ou subcontratar, no todo ou em parte, o objeto deste instrumento, sem o conhecimento e a 

devida autorização expressa do Contratante. 

7.Manter, durante a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 

de regularidade e qualificação exigidas no respectivo processo de contratação direta, apresentando ao Contratante 

os documentos necessários, sempre que solicitado. 

8.Submeter-se às normas técnicas e administrativas e aos princípios e diretrizes do SUS. 

9.Atender às normas vigentes da Portaria GM/MS nº 4.671, de 28 de dezembro de 2022, que dispõe sobre: 

Alteração de valores de procedimentos na Tabela de Procedimentos Medicamentos, Órteses, Próteses e Materiais 

Especiais do Sistema Único de Saúde – SUS, e estabelece recurso do Bloco de Manutenção das Ações e Serviços 

Públicos de Saúde – Grupo de Atenção Especializada, a ser incorporada ao limite financeiro de Média e Alta 

Complexidade (MAC, de Estado, Distrito Federal e Municípios. 

10.Cumprir as diretrizes da Política Nacional de Humanização do Ministério da Saúde. 

11.Diligenciar para que o CONTRATANTE oriundo deste Edital viabilize a consecução dos serviços de acordo 

com os objetivos e finalidades especificados e em conformidade com as normas legais pertinentes. 

12.Responsabilizar-se por todos os danos causados, direta e indiretamente, a terceiros ou à Administração. 

13.Arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo de qualquer natureza causado à credenciante, à administração e/ou 

a terceiros, por sua culpa ou em consequência de erros, imperícia própria ou de pessoas que estejam sob sua 

responsabilidade na execução dos serviços contratados. 

14.Atender com presteza as reclamações sobre a qualidade dos serviços executados, providenciando sua imediata 

correção sem ônus para a credenciante. 

15.Submeter-se a auditoria do Gestor Municipal do Sistema Único de Saúde – SUS de Afogados da Ingazeira – 

PE, caso necessite. 

16.Apresentar a documentação exigida, a qualquer tempo pela CONTRATANTE. 

17.Informar a CONTRATANTE, com antecedência mínima de 30 dias, qualquer alteração que importe a perda 

total ou parcial, dos requisitos técnicos exigidos como condição para o presente credenciamento, indicando prazo 

para regularização da alteração. 

18.Manter, durante toda a vigência do Termo de Contrato, as condições de habilitação iniciais. 

19.Emitir Nota Fiscal correspondente à sede ou filial da empresa que apresentou a documentação na fase de 

habilitação.  

20.Executar todas as obrigações assumidas com observância a melhor técnica vigente, enquadrando-se, 

rigorosamente, dentro dos preceitos legais, normas e especificações técnicas correspondentes. 

 

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

1.Acompanhar a execução do objeto deste Termo e efetivar a satisfação do crédito do CONTRATADO nos termos 

dispostos no Edital e no Termo de Credenciamento; 

2.Prestar quaisquer esclarecimentos que venham a ser formalmente solicitados pelo CONTRATADO e que 

sejam pertinentes ao objeto do presente Termo; 

3.Promover, sempre que necessário, a integração entre o interlocutor do CONTRATADO com servidores da 

CONTRATANTE, com vistas a facilitar o cumprimento da execução dos serviços contratados. 

4.Notificar por escrito o CONTRATADO qualquer irregularidade relacionada ao cumprimento dos serviços objeto 

deste Termo de Contrato; 

5.Promover o DESCREDENCIAMENTO do CONTRATADO por razões devidamente fundamentadas em fatos 

supervenientes ou conhecidos após o credenciamento, preservando-se o princípio do contraditório e da ampla 

defesa, desde que importem em comprometimento da sua capacidade jurídica, técnica, fiscal ou da postura 

profissional, ou, ainda, que venha a interferir no padrão ético e/ou operacional dos serviços contratados, sem que 

haja lugar a qualquer direito a indenização, compensação ou reembolso ao CREDENCIADO, seja a que título for. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PENALIDADES 

A recusa injusta em deixar de cumprir as obrigações assumidas e preceitos legais, sujeitará o Contratado, garantida 

a prévia defesa, às seguintes penalidades previstas nos Arts. 86 e 87 da Lei 8.666/93: a - advertência; b - multa de 

mora de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) aplicada sobre o valor do contrato por dia de atraso no serviço, no 

início ou na execução do objeto ora contratado; c - multa de 10% (dez por cento) sobre o valor contratado pela 

inexecução total ou parcial do contrato; d - simultaneamente, qualquer das penalidades cabíveis fundamentadas na 

Lei 8.666/93. 
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CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REAJUSTES 

Os preços contratados são fixos pelo período de um ano, exceto para os casos previstos no Art. 65, §§ 5º e 6º, da 

Lei 8.666/93. 

Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a relação que as partes 

pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 65, Inciso II, Alínea d, da Lei 8.666/93, mediante comprovação 

documental e requerimento expresso do Contratado. 

O Contratado fica obrigado a aceitar nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se 

fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA - HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO 

1 - O Fundo Municipal de Saúde poderá, a qualquer tempo, promover o DESCREDENCIAMENTO por razões 

devidamente fundamentadas em fatos supervenientes ou conhecidos após o Contrato, desde que importem em 

comprometimento da sua capacidade jurídica, técnica, fiscal ou da postura profissional, ou, ainda, que venha a 

interferir no padrão ético e/ou operacional dos serviços contratados, sem que haja lugar a qualquer direito a 

indenização, compensação ou reembolso ao CONTRATADO, seja a que título for; 

2 - Na hipótese de descumprimento das obrigações, pelo CONTRATADO, esta se sujeitará às sanções previstas 

no Artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 

3 - Fica assegurado ao CONTRATADO o direito ao contraditório e à ampla defesa, e as razões por ela apresentadas 

serão avaliadas e julgadas conforme Edital; 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - FISCALIZAÇÃO DO TERMO DO CONTRATO 

1 - O CONTRATADO sujeitar-se-á à fiscalização da autoridade competente do CONTRATANTE, nos termos do 

art. 67 da Lei 8.666/93, ficando designado que: 

2 - O Gestor do Contrato será o Secretário Municipal de Saúde de Afogados da Ingazeira e a fiscalização do 

CONTRATADO ficará ao cargo da Central de Regulação, conforme discriminado no Termo de Referência; 

3 - Quaisquer exigências da fiscalização, inerentes ao objeto do presente Edital, deverão ser prontamente atendidas 

pelo CONTRATADO, sem qualquer ônus para CONTRATANTE. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÃO E RESCISÃO DO CONTRATO: 

Este contrato poderá ser alterado, unilateralmente pela Contratante ou por acordo entre as partes, nos casos 

previstos no Artigo 65 e será rescindido, de pleno direito, conforme o disposto nos Artigos 77, 78 e 79 da Lei 

8.666/93. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DISPOSIÇÕES GERAIS 

O presente processo tem prazo máximo de 60 meses de vigência e o respectivo aviso será anualmente publicado 

no Diário Oficial dos Municípios de Pernambuco (Amupe), para amplo conhecimento aos potenciais 

interessados. Todavia, poderá ser revogado a qualquer tempo, por razões de interesse público, decorrentes de 

fatos supervenientes, devidamente comprovados, pertinentes e suficientes para justificar sua revogação; 

Os casos omissos serão resolvidos pela CREDENCIANTE à luz das disposições constantes da Lei nº 8.666/93, 

dos princípios do direito público e, subsidiariamente, com base em outras normas jurídicas que sirvam ao 

suprimento de eventuais lacunas. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO 

As partes elegem o Foro da Comarca de Afogados da Ingazeira - PE, como único competente para dirimir qualquer 

divergência ou dúvida oriunda do presente Termo de Credenciamento, renunciando a qualquer outro, por mais 

privilegiado que se configure. 

 

E, por estarem, assim justos e acordados, lavram o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, 

para um só efeito, que após lido e achado conforme é firmado pelas partes. 

 

Afogados da Ingazeira - PE, ... de ............... de 2023. 

  

PELO CONTRATANTE 

......... 

  

PELO CONTRATADO 

......... 
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